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Resumo 
O artigo construído a seguir desencadeia pon-

tos de discussão entre a formação e a prática 

do Ensino de História em meio ao formato e à 

constituição docente. Percorreremos, ao longo 

do artigo, desde o princípio da escolha da pro-

fissão até os problemas e as dificuldades da 

formação, os confrontos encontrados no mo-

mento entre a teoria e a prática, as mudanças 

das novas didáticas que possibilitam uma prá-

tica mais relevante às aprendizagens dentro da 

formação de professores de História e, por 

fim, um caminho para se pensar as práticas 

educativas e amplas do Ensino de História 

como ferramenta de incentivo às novas didáti-

cas em sala de aula.  
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Abstract 
Article built following triggers discussion 

points between the training and the practice of 

History Teaching amid the format and teach-

ing establishment. Will travel throughout the 

article from the beginning of the profession 

choice, the problems and difficulties of train-

ing, the clashes found at the time between 

theory and practice, the changes of the new 

teaching that enable a more relevant practical 

apprenticeships within the training History 

teachers and finally, one way to think about 

educational practices and large the Teaching 

of History as an incentive for new teaching 

tool in the classroom. 

 

Key-words: Education, Teaching Tools, History Teaching. 

 

 

 

 

 

 

 

Keywords:  

Entre flores e espinhos: 
a construção do professor de História (formação, dialética e perspectivas)  

Por  Eduardo Mognon Ferreira1, Samuel Vinicius Moreira da Silva2
 

  

 
1
 Graduando do curso de História da Universidade Federal de Ouro Preto. E-mail: eduardo_mognon@yahoo.com.br 

2
 Graduando do curso de História da Universidade Federal de Ouro Preto. E-mail: Samuel_ichs@hotmail.com 

brought to you by COREView metadata, citation and similar papers at core.ac.uk

provided by Archives of the Faculty of Veterinary Medicine UFRGS

https://core.ac.uk/display/303989923?utm_source=pdf&utm_medium=banner&utm_campaign=pdf-decoration-v1


 
 Revista do Lhiste, Porto Alegre, num.2, vol.2, jan/jun. 2015|58 

  

 

Introdução 

Estamos diante de um grande trabalho. E, para es-

ta condução, notificamos pela forma em que este traba-

lho está estruturado, assim como pela sua longa lista de 

afazeres até a sua conclusão. Indicamos, portanto, a 

complexa discussão entre a profissão docente e sua for-

mação com seus desdobramentos, desde a sua criação e 

profissionalização.  

Sem dúvidas, muitos pontos ainda serão adiciona-

dos a este tema, diversas discussões ainda serão palco 

com tais problemas, aqui como em tantos outros espaços 

em que profissionais do Ensino de História e da Educa-

ção como um todo colocarão destaques às questões tra-

balhadas ao longo deste artigo. No entanto, este trabalho 

tentará criar um elo propositivo às discussões da forma-

ção docente no ensino de História e suas propostas na 
práxis teórico-metodológica. 

A análise constituída no trabalho vem através de 

alguns pontos desenvolvidos ao longo de dois anos de 

pesquisa em torno do ensino de História e seus desdo-

bramentos. Como orientadora deste trabalho, temos a 

professora Virginia Buarque Castro
3
, onde seus estudos e 

orientações nos propiciam tais avanços a discussão e 

preocupação com o ensino da História. 

Enquanto pensávamos de que forma colocaríamos 

os objetos analisados em uma ordem em que fosse possí-

vel vislumbrar suas características minuciosas, um pe-

queno trecho escrito por um profissional preocupado 

com as relações ideológicas e político-sociais da educa-
ção, Demerval Saviani, chamou-nos a atenção: 

 “Na medida em que se descobre que a educação é 

um fenômeno condicionado, determinado pelo modo de 

produção, pela estrutura da sociedade, pela correlação 

de forças, pelo controle político exercido através da 

dominação e hegemonia, esboroa-se toda aquela ilusão 

de poder. Aqui admito, há o risco de se passar de um 

otimismo ingênuo para um pessimismo, no meu modo 

de ver, igualmente ingênuo, acreditando-se agora, que a 

 
3
 Doutora da Universidade Federal de Ouro Preto, professora das disciplinas de Estágio Supervisionado II e III e coordenadora 

do programa PIBID no ano de 2015. Mais informações sobre o perfil: http://www.gphr.ufop.br/perfil/perfil.php?id=68  
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determinação da sociedade (leia-se classe dominante) é 

tal que retira da educação toda e qualquer chance de 

contribuir positivamente para a transformação da socie-

dade. [...] creio ser possível superar seja o otimismo in-

gênuo, seja o pessimismo ingênuo, em direção àquilo 

que eu chamaria, na falta de uma expressão melhor, en-

tusiasmo crítico.” (SAVIANI, 2004, 240/241) 

Durante nosso trabalho de confecção das aborda-

gens sugeridas, tentamos trabalhar as diferentes orlas em 

que o docente se encontra, desde o momento da escolha 

da profissão do ser professor até a escolha de estar dentro 

do ensino da História. Nesse aspecto, o uso do entusias-

mo crítico nos segue muito mais como uma proposta 

inovadora de revitalizar aspectos do cotidiano da convi-

vência universitária com a inclusão e os desafios dentro 

da atuação como profissional da educação. Esses ele-

mentos, em conjunto, serviriam como processo revigo-

rante da constituição de um novo campo de aproximação 

do saber e como convocatória à renovação das práticas 

docente. 

O que não nos cabe entender neste artigo são os 

efeitos dos estruturantes da educação de um modo geral, 

nem por menos as relações de poder ideológico e de do-

minação do setor educativo, mesmo que, muitas vezes, 

apareça como objeto de consequência em determinadas 

fases da formação docente. O mais importante para nós é 

articular as diversas impressões construídas através da 

escolha, formação e prática docente. Tendo, a partir des-

te ponto, uma tentativa de contribuir positivamente para 

a quebra de qualquer “positivismo ingênuo” e, ao mesmo 

tempo, para as motivações através de nossas experiên-

cias, para que possamos refletir o quanto seja necessário 

um espaço para utilizar com cautela o “pessimismo ingê-

nuo”. Com isso, a escuta de professores através de nossa 

experiência, o acionamento da compreensão da práxis 

formadora e os constantes desafios do ser docente nos 

envolvem em questões de problemas e alternativas para 
possíveis soluções. 

 

O que se pensa no momento da escolha?  

Por que História?  
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“Por que cursar História? O que motiva um indi-

víduo a escolher esse curso?” Alguns questionamentos 

como esses podem parecer simples, mas tentar respondê-

los definitivamente e pontualmente com certeza é uma 

tarefa que extrapola os limites das condições deste traba-

lho. Essas mesmas questões traçariam uma infinidade de 

fatores reforçadores variando de pessoa para pessoa. 

Vale-se reforçar também que um empreendimento de de-

linear um caminho é, sobretudo, fruto de uma interpreta-

ção. O fato é que atualmente, no Brasil, a procura pelos 

cursos de licenciatura, segundo os últimos censos publi-

cados pelo Ministério da Educação e Cultura
4
, vem se 

ampliando nos últimos anos. A partir de informações 

como essa, há outras perguntas complexas e mais especí-

ficas a serem feitas: por que ensinar História? Como en-

sinar? E quais as especificidades de um graduado em 
História no que diz respeito à educação? 

Um passo atrás, e podemos iluminar melhor essa 

primeira parte do nosso texto. Cotidianamente, ouvimos 

falar que o curso de História é considerado um dos mais 

interessantes – História sempre desperta a curiosidade de 

muitos! Porém, entre aqueles que se interessam, somente 

uma parte decide “encarar” a curiosidade mais de perto 

através de um curso superior. E é pensando sobre eles 

que concentramos nossos esforços, na tentativa de enten-
der a escolha da graduação.  

O desejo de lecionar História pode nascer de vá-

rios exemplos vividos por uma pessoa durante seu trajeto 

escolar e que, por diversas razões, escolheu seguir o ru-

mo da educação. Bons professores de História são uma 

fonte de entusiasmo para que outros escolham cursar 

História também. Outras escolhas, da mesma forma, po-

dem ser motivadas por empatia ou interesse pela matéria. 

Haveria, da nossa parte, certa “suspeita” se falássemos, 

mas a verdade é que sabemos que a história provoca cu-

riosidade, atrai olhos questionadores e atrai o senso de 
criatividade de muitos.  

Com motivo de provocação teórica, essa curiosi-

dade pela História parece ser algo rotineiro até para não 

frequentadores das cadeiras de graduação do curso. Essa 

 
4
 Assessoria de Comunicação do Inep. Matrículas no ensino superior crescem 3,8%. Disponível em: 

<http://portal.inep.gov.br/visualizar/-/asset_publisher/6AhJ/content/matriculas-no-ensino-superior-crescem-3-8>. Acesso 
em: 28 de Fev, 2015. 
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simpatia pela História como um objeto de “Fascínio”
5
, 

muitas vezes, é inserida como movimento central para o 

atuar na profissão docente. O autor Gumbrecht
6
 analisa 

esse fascínio como a perda da expectativa da representa-

ção da História como fonte guiadora do presente, sendo 

levado em consideração uma simples admiração e arma-

dilha para muitos educadores preocupados com o sim-
ples exibir da História.  

Depois que a escolha é feita, a sua inserção é 

construída dentro dos sistemas de ingresso no ensino su-

perior. Nesse momento, o indivíduo passa a acessar um 

conteúdo reflexivo que vai além daquela simples com-

preensão da História como uma “contextualizadora do 

passado” e “coletora de fatos” para serem recontados. 

Tudo se torna mais complexo, até se compreender que 

História, dentro de suas propostas teórico-metodológicas, 

apresenta diversas etapas, particularidades, desafios e 

obstáculos onde o caminho é marcado por várias maté-

rias de cunho teórico/prático e etapas de desconstruções 

e reconstituições de ideias, opiniões, reflexões e para-

digmas. Esses novos saberes da produção histórica saem 

das folhas de leituras de diversos teóricos, como repre-

sentações ainda não vistas em livros didáticos ou docu-

mentários acerca de eventos históricos. Essa proposta es-

tá em saberes analíticos e pragmáticos acerca da profis-
são docente e os seus complementos teóricos.  

Dessa maneira, é possível lançar-nos em certas 

ponderações que tocam aspectos da própria constituição 

de identidades da parte dos graduandos. Por um lado, 

temos as disciplinas padrão dos currículos, onde os estu-

dantes acompanham o curso histórico do ensino de His-

tória e de tantos outros movimentos de maneira sequen-

cial ou dinâmica, dentro de suas ampliações. Por outro 

lado, e como viés de discussão, as linhas compreendidas 

pelo currículo como teórico-metodológica constituem 

uma mediação ao conjunto e às delimitações do ensino e 

aprendizagem que realmente tem-se compreendido como 

parte integrante do processo de prática em sala de aula. E 

a questão que inquieta tal processo é se as disciplinas que 

desenvolvem práticas docente estão realmente cumprin-

do com seu papel didático ou invocando teorias que não 

se relacionam com o cotidiano escolar. Desta forma, as 

 
5
 Termo utilizado pelo autor Gumbrecht, como sentido a uma História sem representação. 

6
 Hans Ulrich Gumbrecht, como um dos grandes teóricos através da representação da História, trouxe a tona a questão da 

representação da História, como um processo de esquecimento pragmático, para ordem de fascínio, realizado a partir de 
uma revitalização constante do presente. Nota do autor. 
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disciplinas ajudam a encontrar e propor um sentido 

pragmático para os profissionais da educação? A respos-

ta é que, muitas vezes, elas entram no processo de esque-

cimento e não se tornam ação (prática vivida), tendo 

consequências desanimadoras para aqueles que ingres-

sam e concluem os cursos de licenciatura.  

Esses desapontamentos se legitimam por muitas 

vezes pelas próprias cadeiras obrigatórias dos currículos 

que não se encarregam de ter um propósito e/ou estabe-

lecer objetivos sociopolíticos, visto que, sem eles, per-

demos pontos fundamentais para um profissional engaja-

do na formação educacional e na busca da qualidade de 

ensino. No entanto, uma vez excluídos desse processo 

desafiante, as aberturas dos espaços para uma forma de 

ensino não autônoma são rendidas a interesses de tercei-

ros, com os quais a reprodução de um conhecimento 

produzido e pré-estabelecido torna-se a melhor oferta pa-
ra as condições dadas em meio à profissão docente. 

Portanto, pensar de forma mais criteriosa as lacu-

nas dentro do processo de graduação pode esclarecer vá-

rios pontos que necessitam de um olhar mais cuidados 

nos cursos de licenciatura em História e até mesmo aos 

rumos pelos quais nossa educação histórica tem sido 
apresentada a milhares de estudantes.  

A falta de vínculo entre o campo teórico e seus 

objetos de aplicação, a pouca valorização dada às disci-

plinas do campo educacional e às facilitações simplifica-

doras para aqueles que buscam habilitação para lecionar 

são aspectos que compõem um quadro de “improvisa-

ção”, diagnosticado por Júlio Emílio Diniz Pereira
7
 na 

sua análise sobre as políticas educacionais direcionadas 

aos cursos de licenciatura. Esse aspecto pode ser medido 

como uma fragmentação da produção dos saberes docen-

tes e a implementação de um conhecimento baseado nas 

produções separadas de saberes como a teoria e prática. 

Nesse sentido, cabe elencar à reflexão uma analogia 

também comentada por Pereira, feita por Jacques Bus-

quet em 1974, que ilustra de forma verossímil a condição 
dos cursos de formação docente:  

 

7
 PEREIRA, Júlio Emílio Diniz. As licenciaturas e as novas políticas educacionais para a formação docente . In: Educação & 

Sociedade, ano XX, nº 68, Dezembro/99, p. 112. 
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Imagine uma escola de natação que se dedica um 

ano a ensinar anatomia e fisiologia da natação, psicolo-

gia do nadador, química da água e formação dos ocea-

nos, custos unitários das piscinas por usuário, sociolo-

gia da natação (natação e classes sociais), antropologia 

da natação (o homem e a água) e, ainda, a história mun-

dial da natação, dos egípcios aos nossos dias. Tudo isso, 

evidentemente, à base de cursos enciclopédicos, muitos 

livros, além de giz e quadro-negro, porém sem água. 

Em uma segunda etapa, os alunos-nadadores seriam le-

vados a observar, durante outros vários meses, nadado-

res experientes; depois dessa sólida preparação, seriam 

lançados ao mar, em águas bem profundas, em um dia 

de temporal. (PEREIRA, 1999, pag. 112) 

Provavelmente, os desafios concentram-se na eta-

pa na qual o licenciando começa a se envolver com a 

parte “prática” de sua carreira através de pesquisas, está-

gios, programas de estímulo à docência. Nessa etapa da 

profissionalização, várias prerrogativas são colocadas em 

xeque, outras realidades tornam-se transparentes e alguns 

outros desafios são colocados à frente do licenciando. É 

claro que nem sempre foi assim; houve épocas da nossa 

sociedade brasileira em que ensino superior não era nem 

mesmo uma opção cogitável para grande parcela da po-

pulação. Desta maneira, além de a exposição da condição 

dos aprendizados ser condicionada a uma parte da popu-

lação, a ocupação do cargo também atendia a critérios de 

formação associados às perspectivas do transcorrer do 

tempo e os espaços de equidade mais aplicados. Portan-

to, o lugar ocupado pelo professor de História na atuali-

dade necessita de uma análise extensa e cuidadosa, por 

isso no momento não será o foco das nossas atenções, 

mas concretizamos nossa posição no que tange ao fator 

tempo para pensar essa relação entre a formação e a revi-

talização do campo de trabalho. No entanto, cotidiana-

mente, a rotina de quem leciona pode esbarrar em áreas 

de atuação que seriam responsabilidade de outros profis-

sionais, como psicólogos, terapeutas, conselheiro tutelar 

etc. Tudo isso sustentado pela falta de “água” na piscina 
prática dos saberes docentes. 

Os interesses pela licenciatura normalmente são 

criados com o desenvolver do curso, quando os estudan-

tes começam a entender, compreender, analisar as diver-

sas variantes que estão imbricadas na profissão. Esse in-

teresse não é necessariamente um caminho da realidade 

escolar em comparação à proposta universitária. Muitas 

vezes, a carreira que o estudante escolhe não é fruto de 

uma caminhada fácil na qual as oportunidades batem à 
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porta por sorte ou aleatoriamente. Pelo contrário, envol-

ve todo um esforço de iniciativas e empreendimento de 

estudo que terão que ser perseguidos pelo licenciando — 

sem contar os próprios desafios internos da instituição na 
qual presta o curso.  

A realidade escolar pode ser a mais “desconstruto-

ra”, no sentido que envolve várias questões que durante o 

curso superior não são tocadas ou estudadas com mais 

cuidado. Com isso, a ideia de que ser um professor de 

qualidade, ser um exemplo de dedicação, esforço, luta 

nem sempre é uma característica linear, progressiva (e 

nem precisa ser), às vezes parece fugir do entendimento 

de muitos profissionais. Mais uma vez, o graduando co-

meça a reforçar suas identidades e suas representações 

profissionais quando a realidade o “força” a centrar seus 

esforços, a repensar maneiras, caminhos e práticas que 

atendam às necessidades sociais e políticas das pessoas 
envolvidas no processo educacional. 

No quesito sucesso profissional, toda a condição 

disposta por muitos, mesmo que desiludida ao longo do 

curso, torna-se cercada por uma lógica na qual o sucesso 

pessoal é medido pela sua estabilidade e por seu conforto 

financeiro. Com isso, lecionar História não é mais uma 

opção viável para muitos indivíduos, dado seu retorno 

instável. Para tanto, os primeiros obstáculos expressam-

se pelos questionamentos sarcásticos e corriqueiros: 

“Mas História não ‘dá’ dinheiro!”, “Por que História? 
Quer passar fome?”, e por aí vai... 

A valorização financeira dos professores já foi e é 

ainda tópico de muitas discussões, e, de tempos em tem-

po, vislumbramos tais situações com o estouro de greves, 

reivindicando melhorias nas condições de trabalho e da 

posição de respeito da classe. Mas seria esse o único fo-

co daquele que escolheu ensinar História? É certo que a 

motivação financeira não é a única que pode manter as 

motivações do professor acesas (e sua luta política ainda 

assim é de extrema importância), pois, ao lidar com um 

tipo de ensino da qualidade histórica, os comprometi-

mentos ético, social e político são características indisso-

ciáveis e não podem estar em segundo plano nas práticas 

docentes.  
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O mercado de trabalho tem ampliado as oportuni-

dades para graduados em História, porém é necessário 

levarmos em conta que a grande maioria dos formados 

caminha para o ramo da educação, e, portanto, nossa 

atenção para esse grupo ainda é imprescindível. E, apesar 

de o ingresso no Ensino Superior estar em processo de 

expansão aqui no Brasil, precisamos rememorar nossa 

conversa e direcionar novamente para que tipo de profis-

sional o Ensino Superior tem se focado em formar e pra 

qual demanda político-social ele tem se voltado. Um dos 

grandes apontamentos para essa questão está para um 

“render-se” ao produtivismo escolar, como bem exempli-

ficado na imagem vinculada em uma propaganda difun-

dida pela Prefeitura do Rio de Janeiro no último mês de 

2014, onde, na pouca procura visto pela formação fami-

liar em seus lares, os estudantes ficam direcionados aos 

aprendizados selecionados pelos próprios currículos de 

formação pré-estabelecidos e direcionados ao encadea-

mento da produção escolar medidas em métodos de 

aprendizagem “técnica”. O autor Freitas (2012), em um 

diálogo entre métodos meritocráticos, avaliação e valori-

zação docente e da própria escola, traz uma dimensão do 

espaço de discussão a esse “produtivismo” embasado na 

empreitada brasileira que, por via de regra, vem sendo 

copiado do modelo americano. O autor ainda traz uma 

contribuição às questões que cercam a discussão sobre o 

espaço escolar, que, por muitas vezes, empreende em di-

agnósticos mercadológicos e de vínculo especulativo, já 

que nada têm a perder aqueles que realmente estão “lu-

crando” com esse “negócio”.  

Figura 1 

Um anúncio da prefeitura do Rio de 

Janeiro 

Fonte: www.cartacapital.com.br (2014) 
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Um sistema de responsabilização envolve três 

elementos: testes para os estudantes, divulgação pública 

do desempenho da escola e recompensas e sanções 

(Kane & Staiger, 2002). As recompensas e sanções 

compõem o caráter meritocrático do sistema, mas não 

só, já que a própria divulgação pública dos resultados 

da escola constitui em si mesma uma exposição pública 

que envolve alguma recompensa ou sanção públicas. A 

meritocracia é uma categoria, portanto, que perpassa a 

responsabilização. (FREITAS, 2012: 08) 

 

Complementando o assunto, uma crítica feita por 

Antonio Joaquim Severino demonstra um pensamento 

central e reforça nossa recusa em aceitar uma educação 

baseada em modelos tecnicista que de nada podem asse-

melhar-se com o processo de educação, pelo simples fato 
de vivermos em prol de resultados: 

“O que se quer do sistema educacional é a produ-

tividade, o baixo custo de mão-de-obra numerosa mas 

com qualificação puramente técnica, disciplinada e dó-

cil, adequada às necessidades de manutenção do siste-

ma econômico vigente [...] O que vem ocorrendo com a 

educação no Brasil, com a tendência ao privatismo em-

presarial, é que, ao ser organizada assim em função dos 

interesses capitalistas, tornou-se elemento de grande 

processo de indústria cultural, enquanto processo de 

comercialização dos produtos culturais”. (SEVERINO, 

1986, pag 92-93) 

Esse déficit apontado por nós ao longo da produ-

ção da graduação exemplifica também de forma explícita 

como os processos de generalizações do ensino do pro-

fessor de História, criando um processo de educação no 

qual os valores propriamente humanizados e reagidos 

por um caráter de construção conjunta, perdem-se ao 

processo de educação voltado a uma ideologia mecani-

zada e baseada necessariamente na lógica do deco-

rar/reproduzir, na qual milhares de pessoas que têm aces-

so ao ensino de História ainda desconhecem o valor da 

história presente, das questões patrimoniais de seu espa-

ço de ocupação, das memórias/esquecimento envolvidos 

em quaisquer ações humanas e, sobretudo, do papel soci-

al de cada indivíduo, que dia após dia constrói a história 

de sua nação, visto que os objetivos estão nas projeções 

de múltipla escolha e projeções em provas de proficiên-
cia. 
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Os primeiros passos após a formação 

 
No decorrer dos anos de estudo na academia (em 

média, quatro), o licenciando recebe em suas mãos o di-

ploma que o habilita ao cargo de professor para o ensino 

da História. Passado o dado momento, os primeiros pas-

sos após a formação se iniciam, e, com eles, alguns pon-

tos e desafios serão abordados durante este tópico.  

Primeiramente, a sua inserção no mercado de tra-

balho é acionada como uma relação de destaque entre as 

dificuldades da profissão docente. Ao término da forma-

ção, os caminhos para a sala de aula passam por três pon-

tos principais que se ramificam em diferentes considera-

ções: o concurso público, as designações e a iniciativa 

privada. Faremos um rápido destaque de cada uma das 

propostas para entender como se qualifica o profissional 

da História em cada um desses aspectos. 

O concurso público é dado, para muitos, como um 

projeto de solidificação para a carreira, e o docente tam-

bém entra nessa concordância. No momento em que um 

profissional da história se torna efetivo através de uma 

qualificação em concurso público, lhe é atribuído o direi-

to a um cargo em uma determinada escola, com um de-

terminado tempo de atuação e algumas turmas para mi-

nistrar aulas do conhecimento em História. Para tanto, 

uma condição desafiante para tal ponto de discussão está 

nas prioridades estabelecidas no trabalho docente, que 

serão devidamente abordadas em nosso próximo tópico, 

e o que nos cabe de análise neste momento é compreen-

der a regularidade em que as disciplinas de formação do-

cente estão inseridas em critérios de importância na gra-

de curricular da escola de maneira prática e como os 

mesmos estão empreendidos em dinâmicas de trabalho 

real como: manuseamento de trabalho em sala de aula, 

disciplinas de conteúdos teóricos que se preocupem com 

as finalidades escolares e a própria capacidade desses 

concursos de gerenciar processos aos licenciados de se 

sentirem preparados para a sala de aula.  

No quesito de estrutura na concorrência de vagas, 

o concurso público como um ingresso ao mercado de 

trabalho para professores é algo que cada vez mais en-

frenta barreiras, tanto no seu método de suprimento das 

vagas remanescentes como em seu sentido prático de 
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ação no momento da efetivação, principalmente em po-

los formadores de profissionais de História, como no ca-

so de Mariana e Ouro Preto – Minas Gerais – e em capi-

tais ou locais onde universidades têm grande influência 

no acesso desses profissionais ao mercado de trabalho e 

que por via de regra geram disputas de cargos mais sedu-

toras no caminho da educação, formalizando uma disputa 

moral interna às vagas de remuneração, como aponta 

Freitas (2012), ao especular que o modelo público de en-

sino condiciona ao desgaste moral do professor, além de 

provocar a disputa entre escolas e os próprios profissio-

nais. De tanto, o dado não pode ser preciso no que tange 

a essa regularidade de vagas, mas, como experiência 

acompanhada, muitos estudantes da licenciatura em His-

tória da Universidade Federal de Ouro Preto têm, muitas 

vezes, que disputar vagas de estágios obrigatórios, bem 

como remediar processos de inserção após a formação, 

dada a saturação do campo principalmente após os anos 

de 2010. Esse fator dificulta o incentivo do profissional 

da História às aulas de maior qualidade, dada a dificul-

dade da experiência de seu tempo de ensino, acentuando 

assim pontos como a insegurança e a incerteza em sala 

de aula, fazendo, muitas vezes, com que o profissional 

nunca consiga ter uma sequência didática necessária para 

ocupar as vagas ou seja concebido como uma condição 

imprecisa pelas disputas de alguns cargos. 

Seguindo a segunda e mais procurada opção, den-

tro da realidade de Mariana e Ouro Preto, como utiliza-

remos de objeto de análise, que pode significar um pro-

cesso visto em outras regiões, são as aberturas para ocu-

pação de vagas mais frequentes, que são as designações. 

Durante o início de todo período letivo das escolas pú-

blicas (tanto estaduais como municipais), diversas vagas 

são abertas para profissionais de todas as áreas, inclusive 

história ao pleito de vagas remanescentes ou ociosas por 

ausência de concurso para área ou afastamento do cargo 

do professor titular por licença médica ou em formação. 

No momento dessas designações, milhares de profissio-

nais disputam algumas vagas para professores entre os 

cargos vagos, destinados a designação. No entanto, o pa-

pel da designação no processo de formação prática de 

experiência acaba por ser um caminho válido para o pro-

fissional da História que recém ingressa no mercado de 

trabalho. Porém, na relação planejamento-continuidade 

de aulas, como vínculo profissional com professores e a 

própria gestão escolar se tornam prejudicadas, contando 

que as designações não duram mais do que um ano e o 
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seu processo de formação de continuidade de planeja-

mentos de aula, didáticas e até para construção de pes-

quisa-ação fica em déficit. De toda maneira, novamente 

nos esbarramos na configuração do processo de educa-

ção em mérito, formalizando mais uma condição dos es-

paços de uma administração que busca a consolidação de 

resultados e que, por fim, esbarra nas fundições de um 

trabalho considerado “acirrado”. 

 
Os efeitos da meritocracia, quando aplicada aos 

professores ou a escolas, são mais questionáveis ainda. 

Primeiro, porque penalizam exatamente os melhores 

professores por considerarem que sua motivação para 

trabalhar se restringe ao desejo de ganhar mais dinheiro, 

quando, na verdade, sem descartar este motivador, o 

que mais move o professor e o próprio desenvolvimento 

do aluno. Segundo, porque expõem todos os professores 

a sanções ou aprovações públicas, desmoralizando a ca-

tegoria (Ravitch, 2012; Gates, 2012; Darling-

Hammond, 2012). Terceiro, porque são aplicados mé-

todos de cálculo para identificar os melhores e os piores 

professores que são inconsistentes não só ao longo do 

tempo, como sob várias opções de modelos de análise 

(Corcoran, 2010; Braun, Chudowsky, & Koenig, 2010; 

Baker, 2010; Schochet & Chiang, 2010). E, finalmente, 

porque os estudos mostram (Hout & Ellio, 2011; Davi-

er, 2011; Marshet al., 2011) que a meritocracia não tem 

maiores impactos na melhoria do desempenho dos alu-

nos e acarreta graves consequências para a educação. 

(FREITAS,2012:11) 

 

Outra avaliação feita em cerca das ações ditadas 

das designações são as disputas em relação a cargos de 

períodos mais longos ou cargas horárias maiores, em vir-

tude da melhor contribuição financeira. Essa disputa en-

rijece as discussões em relação à educação de qualidade, 

visto que o profissional, muitas das vezes preocupado em 

seu rearranjo financeiro, busca como prática escolar a 

exaustão em divisão de cargos em mais de uma institui-

ção de ensino, tem pouco tempo de planejamento de ati-

vidades que possam ser qualitativas em inovação e práti-

cas baseadas em processos reflexivos e que por muito 

diminuem as condições de um trabalho que proporcio-

nem maior filamento de compensação às práticas educa-

cionais cotidianas. Todos esses agravantes são remedia-

dos com o uso da ação da formação continuada. 

 
“Uma vez que os problemas estruturais da forma-

ção inicial e da profissionalização em serviço estão em 

vias de resolução, é normal que as atenções se virem 

para a formação contínua. O processo gera-se, de novo, 
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na confluência de dinâmicas políticas e sindicais: por 

um lado, trata-se de assegurar as condições de sucesso 

da Reforma do Sistema Educativo; por outro lado, im-

porta assegurar a concretização do Estatuto da Carreira 

Docente. O desafio é decisivo, pois não está apenas em 

causa a reciclagem dos professores, mas também a sua 

qualificação para o desempenho de novas funções (ad-

ministração e gestão escolar, orientação escolar e pro-

fissional, educação de adultos, etc).” (NOVOA, 1991, 

09) 

 

Com os desafios da profissionalização superados, 

outros caminhos, agora de cunho de metodologia, encon-

tram o profissional da educação e os desafiam mais uma 

vez. 

Mesmo cercado de cadeiras de educação, tendo 

realizado estágios de vínculo obrigatório, convivido com 

algumas práticas escolares, os novos professores se depa-

ram, em sua grande maioria, com a falta de compreensão 

do seu papel como educador. Esses princípios básicos 

educacionais tangem ao professor de História como um 

dilema, em que ele se vê à frente de uma dúvida que an-

tes nunca havia sido tão eminente: como ensinar em vista 

de tal dilema? Essa ausência de uma compreensão mais 

ampla do ensino da História levaria a uma ampla condi-

ções de eventos, que trazidos à prática reflexiva, estariam 

aos critérios de análise de condição de formação, baixa 

autoestima por parte de questões salariais e estruturais, 

escassez de formação continuada ou dificuldade de em-

preendê-lo na prática, posições pessoais e tantos outros 

argumentos que poderiam desencadear em modelos nos 

quais conhecemos que atribuem a reprodução escolar, 

sustentados por modelos de aprendizagem baseados no 

apostilamento, como cita Freitas (2012): 

 
O apostilamento das redes contribui para que o 

professor fique dependente de materiais didáticos estru-

turados, retirando dele a qualificação necessária para 

fazer a adequação metodológica, segundo requer cada 

aluno. (p.14) 

 

Complementando essa relação de poder, temos a citação 

de Skinner (1972), no que sustenta esse modelo de re-

produção e de formação de resultados:  

 
Os reforçadores inventados da sala de aula não se 

relacionam de perto com vantagens imediatas ou a lon-

go prazo e fazem com que seja fácil, para o professor, 

perder de vista o significado do que está ensinando e, 



 
 Revista do Lhiste, Porto Alegre, num.2, vol.2, jan/jun. 2015|71 

  

para os que mantêm a educação, perder contato com o 

que se está realmente ensinando. (p. 219) 

 

Por fim, para critérios de análise, uma pesquisa 

recente realizada por André et al. (2012) em sete institui-

ções de ensino superior com licenciandos de História, 

Pedagogia, Letras e Biologia mostra que, em muitos ca-

sos, o desenvolvimento do trabalho repetitivo e as incan-

sáveis aulas de leitura deixam o estudante com dificulda-

de de entender a sua prática pedagógica em sala de aula. 

 
[...] alguns professores parecem que estouram 

como pipocas como mestres e doutores e não passaram 

por essa vida acadêmica que a gente tá passando agora. 

Como é difícil pra gente trabalhar o dia inteiro e chegar 

aqui cansado, ter de assistir aula, acho que os professo-

res tinham que mudar um pouquinho esse modo de dar 

aula, a ação mesmo de dar aula (estudante do curso de 

História). 

 
O aspecto que gostei foi o de estar reproduzin-

do os modos dos professores [...] Eu acho que a gente 

absorve essa prática [...] porque é tanto contato que a 

gente acaba transformando em forma de cria mesmo. 

Nós nos transformamos em seguidores [...] (estudante 

do curso de História). 

 

De toda maneira, esse aspecto de apreensão dos 

saberes não só está dentro do estímulo por parte do pro-

fessor, mas como tal se manifesta no estudante. Para tan-

to, cabe a condição de exploração do campo de método 

avaliativo, as condições sociais e as formações de pre-

sença da multiplicidade de competências, trabalhos esses 

desenvolvidos por autores como Márcia Ambrósio 

(2015) e Menga Lüdke (2009) e que poderão ser um que-

sito de discussão em trabalhos mais oportunos com esse 

recorte.  

O que nos cabe analisar é como esse modo repro-

dutivista que nos cabe como objeto de ensino está em sua 

apreensão, e não simplesmente como prática delimitada; 

está em uma história já construída que, por vezes, torna-

se unânime na aplicação de fatos e datas como ferramen-

tas primordiais de reconhecimento de tempo histórico, 

recriando um espaço da história limitado, preso às carac-

terísticas banalizadas de seu ensino altamente monótono.  

Em entrevista a dois alunos de uma escola em 

Mariana (MG), durante o projeto Pibid-História no ano 
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de 2014, após uma prática do jogo “Feudo War”,
8
 foram 

entrevistados estes estudantes que também que estavam 

presentes na experiência do jogo. Uma das perguntas 

cerceava a relação da história com a motivação de 

aprendê-la, apontando, se possível, causar a vontade de 

conhecer a história e o que causa descontentamento. Na 

visão desses dois estudantes, a percepção era a mesma. 

“Aprender história é legal, pois consigo entender o meu 

passado para pensar meu futuro, mas acaba sendo chato, 

pois só vemos datas, números e imagens no livro didáti-

co, falta ela ser mais fácil de entender”. Contudo, em um 

trabalho apresentado na XIII Semana de História de Uni-

versidade Federal de São João Del Rei no ano de 2014
9
, 

algumas de nossas reflexões se fazem presentes e podem 

ser consultadas mais sobre a experiência do jogo e am-

pliar as relações apontadas pela pesquisa do uso de jogos 

em sala de aula. No entanto, o que nos cabe como refle-

xão a esta pequena explanação é a tentativa de provocar 

o ingresso e incentivar professores e estudantes a uma 

prática no ensino de história que também procure o lúdi-

co, faça intervenções no campo histórico patrimonial vi-

vido, traga as sensibilidades, questione os espaços na 

tentativa de modificarmos ao longo do tempo a prática 

em sala de aula no que tange ainda a suas dificuldades de 

apreensão, destacando a insatisfação por esses mecanis-

mos condicionados do saber histórico. Outro ponto de 

discussão nesse sentido, mais ampliado, está na contri-

buição dos autores Marcos Antônio Silva e Selva Guima-

rães Fonseca, sobre o fetiche da academia como único 

local do saber para os docentes. Contribuindo a pensar 

um espaço que, quando expandido, as primeiras fases na 

condição de licenciado trazem a esses espaços em mo-

mentos de incerteza no interesse pelo lecionar. 

 
“O trabalho de Nunez e Ramalho (1997) apre-

senta um “modelo profissional”, [apud] cuja reflexão 

teórica inclui os estudos sobre a construção da profissão 

docente, realizados no programa de pós-graduação em 

educação da Universidade do Rio Grande do Norte. Os 

autores dirigem suas críticas para a inexistência de pro-

jetos político-pedagógicos para nortear as ações de for-

 
8
 O jogo foi desenvolvido pelos graduandos Eduardo Mognon Ferreira e Samuel Vinicius Moreira da Silva. O jogo teve como 

objetivo central causar a reconstrução dos papéis da idade média através de um tabuleiro de movimentação, tendo como 
espaço os feudos e os padrões característicos da idade média nos quesitos político, econômico e social. 
9
 A obra intitulada Recursos didáticos para o ensino de história: os impactos do jogo Feudo War revela uma reflexão constan-

te do trabalho do estar professor, como sugerido neste trecho: “Portanto, a questão de ‘por que deveríamos aprender 
História?’ – recorrente hoje em dia – vai tomando sua razão de existir e ao mesmo tempo consegue pontuar várias contribui-
ções que clareie nosso campo de visão, tornando assim, a abordagem de conceitos científicos mais palpáveis e que façam 
sentido para os envolvidos no processo.” (p. 13) 
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mação inicial dos professores. Referenciados na teoria 

da atividade, definem elementos e ações para a constru-

ção da identidade do professor na formação pré-serviço, 

bem como estabelecem as múltiplas funções, relações e 

finalidades da aplicação do modelo proposto, que deve 

ser formulado em termos de objetivos gerais, flexíveis e 

abertos, expressos como habilidades, competências e 

atividades básicas que identificam o “núcleo da profis-

são”. O “modelo de formação” deve ser tomado como 

referência epistemológica e deve respeitar a especifici-

dade dos processos formativos e das instituições forma-

doras.” (NUNEZ e RAMALHO, 1997, 90)  

 

Sem tal reflexão acerca da construção de uma 

identidade preparatória, o início da profissionalização 

docente passa por uma série de turbulências, gerando 

desconforto e, por muito, até desistências. 

Em meio a essa disputa estrutural e à dificuldade 

de inserção após a formação inicial, o desafio do profis-

sional docente não está somente na desvalorização de sua 

profissão e na validade do uso da história no meio esco-

lar, mas também na implantação de uma boa preparação 

para a função do professor de História, imbricada nas li-

nhas de cargos e funções em meio as instituições de en-

sino, sendo elas públicas ou privadas, causando tensão na 

inserção no mercado de trabalho, como nas dificultosas 

manutenções dadas para a recuperação do profissional 

em seu campo de formação continuada ou formação ini-

cial mais criteriosa no campo da didática em sala, que, 

por muitas vezes, acaba se sentindo “desatualizado” para 

a profissão. 

A última abordagem irá analisar o espaço da inici-

ativa privada como um dos momentos de inserção ao re-

cém-profissional do ensino de História.  

Dentro da lógica ideológica de dominação pela 

educação, intensificado dentro do golpe de 1964
10

, diver-

sas instituições de ensino privado foram criadas para 

atender à nova relação do mercado com o ensino as eli-

tes. Essa nova estrutura de ensino de espacialidade das 

discussões do campo do privado e as próprias reformas 

universitárias, colégios militares, silenciamentos e a pró-

pria lei de diretrizes e base (LDB) construída em 1961 

(4.024) e reformulada em 1971 (5.692) provocaram uma 

reestrutura do espaço escolar, que agora ambienta práti-

cas congestionadas no que tange à absorção da iniciativa 

privada e aos vínculos mercadológicos, sendo responsá-

 
10

 Visto que as posições dos regimes de controle escolar não são recentes ou iniciadas ao golpe militar. Essa cadeia de fatores 
entre nobreza, burguesia, proletariado e o acesso escolar podem ser previsto desde a funções escolares mais básicas dentro 
do Brasil Colonial, pela Reforma Pombalina em 1759. Nota do autor. 
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vel por diversas pedagogias, orientada pelos novos de-

sígnios formadores para o ensino superior e a moral ele-

vada, com a pretensão destaca por Nosella de dividir en-

tre “trabalhadores das mãos” e “trabalhadores da inteli-

gência”
11

. Com isso, as formas de ensinar de cada centro 

de ensino privado são cercadas por uma marca mercado-

lógica, visando à qualificação de seus estudantes em al-

tos cargos públicos ou entrada em cursos de alta qualida-

de de nosso país, como em universidades de porte fede-

ral. Todos esses pontos dificultam a compreensão do 

profissional da educação em relação ao seu papel direci-

onado ao um pensamento de uma educação para a for-

mação crítica e o incentivo à própria autonomia. 

  
A lição mais importante que podemos tirar do 

que foi feito nos Estados Unidos é que o foco deve ser 

sempre em melhorar a educação e não simplesmente 

aumentar as pontuações nas provas de avaliação. Ficou 

claro para nós que elas não são necessariamente a mes-

ma coisa. Precisamos de jovens que estudaram história, 

ciência, geografia, matemática, leitura, mas o que esta-

mos formando é uma geração que aprendeu a responder 

a testes de múltipla escolha. Para ter uma boa educação, 

precisamos saber o que é uma boa educação. E é muito 

mais que saber fazer uma prova. Precisamos nos preo-

cupar com as necessidades dos estudantes, para que eles 

aproveitem a educação. (FREITAS,2012:14) 

 

No entanto, muitas vezes, os salários mais atrati-

vos e a oportunidade em curto prazo se tornam priorida-

des, que, muitas vezes, influenciam nas margens findada 

a balança da qualificação e valorização profissional e os 

processos de condicionamento a espaços de troca dentro 

do ensino da história, como em muitas outras áreas para 

aspectos reservados a questões de poder
12

 e condição de 

trabalho mais digna.  

 
 

Desafios como docente no exercício em sala 
de aula 
 

 
11

  Citação dada à obra de Nosella com apropriação de um espaço limitador entre as profissões ditas elitizadas e as profissões 
de jargões ditas empobrecidas intelectualmente. Isso é considerado uma crítica na produção do saber e impede o trabalho 
da compreensão docente em busca da quebra dessas ideologias. Nota do autor. 
12

 As relações de poder, já debatidas por Michel Foucault, assemelham-se no contraste dessa microfísica do poder no que 
tange aos discursos institucionais e aos espaços de fala de tantos profissionais que, por falta de valorização e adequação de 
espaço de trabalho, condicionam sua carreira em trabalhos que retribuem suficientemente o profissional da educação. Essa 
realidade estaria inserida, desta forma, em uma relação de poder e discurso de saber nas hipóteses arqueológicas. 
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Passado as primeiras impressões de alocação no 

espaço de trabalho, a segunda e quem sabe a mais discu-

tida parte da profissão docente seria sua atuação dentro 

de sala de aula, no exercício da profissão. No entanto, 

quais seriam os principais pontos a serem explorados de 

maneira efetiva, para compreender os desafios no meio 

escolar? 

O discurso elaborado por professores mais experi-

entes do ensino de História, muitas vezes, destacam: 

“aprendi a ser professor em sala de aula, as minhas aulas 

são frutos de experiência, quase não utilizo métodos 

aprendidos na academia”
13

. Esses profissionais, muitas 

vezes, estão destacando um ponto-chave de nossa discus-

são. A distinta percepção entre o seu papel como educa-

dor e o cotidiano escolar.  

Em seu papel pleno, o professor tem as competên-

cias e informações necessárias (na maioria das vezes) pa-

ra fornecer conteúdos na disciplina de história com total 

competência e adicionar conhecimentos ainda não 

aprendidos por seus estudantes. No que diz respeito ao 

cotidiano escolar, estão os estudantes, receptores desse 

conhecimento, e aprendizes do uso da história para a sua 

vida. Na teoria reprodutivista e no fazer a disciplina de 

História, esses parecem os caminhos mais sólidos e que, 

de fato, proporcionam resultados, porém esse caminho, 

quando inserido, traz dificuldades ao docente e ao pró-

prio ensino de História.  

Na verdade, o que se torna menos perceptível para 

esses novos professores é que a prática escolar não res-

peita regras plenas de convívio com a teoria. Problemas 

como indisciplina escolar, falta de interesse, pressões de 

gestão, planejamento de aulas, gestão pedagógica, difi-

culdades financeiras, currículos fechados e reformados 

dão um sentido mais amplo à compreensão de estar em 

sala de aula. Esse choque, muitas vezes, retira o profes-

sor de seu estado de confiança e o remete a pensar que 

não é capacitado a desenvolver com qualidade a discipli-

na de História, dada a quantidade de competências que 

não se configuram a uma regulação prática de sua reali-

dade como docente ou ao menos pelo controle estipulado 

em sua visão rotineira em sala de aula, através das re-

formas e do estreitamento curricular do capacitar para o 

básico.  

 
13

 Relato fornecido pelo professor Renato Resende Braga no ano de 2014, após a prática do jogo “Feudo War”. Professor há 
11 anos tanto como professor municipal quanto estadual, atuando na esfera estadual como professor de História do colégio 
Benjamim Guimarães em Mariana – MG. 
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Essa descaracterização do uso da história em sala 

de aula causa tamanho desconforto, que, em muitas ve-

zes, o professor é arremessado às políticas de massa e ao 

reprodutivismo, fechando suas características de profes-

sor autônomo para um conteudista nato. O perigo dessa 

ação está em problemas como a falta de competência pa-

ra a elaboração curricular, a quebra de tato entre a comu-

nicação professor e estudante, as abordagens de tema da 

história cada vez mais rasa e acrítica, como a perda do 

bom ouvinte.    

Em pesquisa feita pela autora Silva, da UDESC, 

notou-se que, durante a pesquisa da vivência de um pro-

fessor de ensino básico fundamental e as provas de apro-

vação em concursos do colégio no qual trabalhava, foi 

possível perceber as seguintes características: 

 
“As conclusões mostraram que a pouca autoesti-

ma e as difíceis condições de vida e de trabalho dos 

professores produzem um mecanismo de transferência 

de causas dos fracassos para aspectos que isentam a 

atuação profissional, o que vai configurando uma práti-

ca pedagógica ausente e autocrítica.” (SILVA, 1994, 

pag. 91) 

 

Essa discussão, mesmo que provinda de meados 

dos anos noventa, ainda é um ponto de embate em pleno 

século XXI. As políticas de escassa valorização do pro-

fissional e a sua baixa autoestima são pontos coerentes 

de resgate e apontamento com as dificuldades de reação 

dentro de sala de aula.  

No quesito linguagem e interpretação do professor 

com seu objeto de trabalho (o estudante), uma reflexão 

vem à mente com o texto “O Narrador”, de Walter Ben-

jamim. Através das observações da obra de Nikolai Les-

kow
14

, Benjamim, retrata um narrador vívido, dominado 

na beleza da obra e na capacidade de encantar com a 

História.  

 
“Não há nada que de forma mais duradoura reco-

mende histórias à memória do que aquela casta conci-

são que as subtrai à análise psicológica. E quanto mais 

natural o modo pelo qual se dá, para o narrador, a re-

núncia ao matizamento psicológico, tanto maior se tor-

na sua candidatura a um lugar na memória do ouvinte, 

tão mais plenamente as histórias se conformam à expe-

riência pessoal dele, tanto maior é sua satisfação em, 

mais dia menos dia, voltar a final a contá-las.” (BEN-

JAMIM, 1980, pag. 62). 

 
14

 Autor estudado por Walter Benjamim para suas analises através da narrativa. Nota do autor. 
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É nítido que a habilidade da narração histórica é 

um encantamento que toma aqueles que a ouvem, se à 

capacidade e à naturalidade da produção vier acompa-

nhado o desejo de ensejar uma história viva. Infelizmen-

te, as desmotivações não criam esse aspecto, e, muitas 

vezes, os controles curriculares maquiam esse caráter en-

cantador da história, deixando o professor preso a um 

procedimento instrumental e técnico da sala de aula, 

frustrando todos aqueles que a ouvem.  

Benjamim, em via de conclusão sobre a lingua-

gem a ser trabalhada em sala de aula, ainda conclui um 

pensamento digno de reflexão ao meio do desafio de ser 

professor: 

 
“Visto desse ângulo, o narrador entra na categoria dos 

professores e dos sábios. Ele dá conselho – não como o 

provérbio: para alguns casos – mas como o sábio: para 

muitos. Pois lhe é dado recorrer a toda uma vida (uma 

vida aliás, que abarca não só a própria experiência, mas 

também a dos outros. Àquilo que é mais próprio do nar-

rador acrescenta-se também o que ele aprendeu ouvin-

do.) Seus talento consiste em saber narrar a sua vida; 

sua dignidade em narrá-la inteira. O narrador é o ho-

mem que poderia deixar a mecha de sua vida consumir-

se integralmente no fogo brando de sua narrativa. Resi-

de nisso o incomparável estado de ânimo que envolve o 

narrador, tanto em Leskow quanto em Hauff, tanto em 

Poe quanto Stevenson. O narrador é a forma em que o 

Justo encontra a si mesmo.” (BENJAMIM, 1980, pag. 

74)   

 

Essa doce e reflexiva passagem abre portas para 

nosso último tema de discussão. O uso do currículo.  As 

salas de aula estão, em muitos casos vividos e ouvidos, 

sendo perseguidas por temas fechados, lineares e disci-

plinares. Pouco se muda sobre o tema que será trabalha-

do ao longo do ano, e as tarefas, muitas vezes, já vêm 

“mastigadas” ao professor. No entanto, o principal dos 

problemas para tudo isso está na abordagem em que se 

dá e nas funções metodológicas dos temas sugeridos. 

O professor carente de ideias se submete ao tecni-

cismo padrão das temáticas abordadas em sala de aula, 

cumprindo com o tal “arroz com feijão”, como dito no 

ditado popular. Sua aplicação didática não se compreen-

de a mais um processo abrangente sobre o tema, não se 

compromete a recursos didáticos interdisciplinares, não 

encontra saída sem as propostas no próprio livro didáti-

co. Essa falta, que por muitos pode ser vista como uma 
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indiferença aos temas trabalhados em sala de aula, é pas-

sada como um sentimento, que, irradiado em todos, tor-

na-se motivo de desinteresse. 

A amplitude de temas que ainda poderiam ser 

abordados nos primeiros desafios em sala de aula é gran-

de, porém nos manteremos ainda em citar a questão da 

autonomia do profissional da educação como um trans-

portador das lutas políticas através de uma reestruturação 

curricular e uma abordagem mais ampla da realidade vi-

vida nos diferentes espaços de atuação da educação. Res-

saltando que é importante lembrar que a história é uma 

concepção da construção das humanidades, e o professor 

pode explorar este aspecto, para transformar a história 

em um encontro com soluções para o presente, através 

do currículo. 
 

 

Caminhos para uma nova didática 

 
Quanto mais nos aproximamos do tema da forma-

ção de professores, análise sobre o ensino de história e as 

irradiações desse universo escolar como um todo, perce-

bemos que os campos da didática e de algumas ferra-

mentas podem se tornar aliados poderosos na luta contra 

o sucateamento do ensino da História e da educação co-

mo um todo. Um dos autores que desenvolvem o pensa-

mento para uma formação humanística, Antonio Novoa, 

pontua: 

 
“O professor é a pessoa. E uma parte importante da 

pessoa é o professor. Urge por isso (re)encontrar espa-

ços de interações entre as dimensões pessoais e profissi-

onais, permitindo aos professores apropriar-se dos seus 

processos de formação e dar-lhes um sentido no quadro 

das suas histórias de vida. A formação não se constrói 

por acumulação (de cursos, conhecimentos ou de técni-

cas), mas sim através de um trabalho de reflexidade crí-

tica sobre as práticas e de (re)construção permanente de 

uma identidade pessoal. Por isso é importante investir a 

pessoa e dar um estatuto ao saber da experiência.” 

(NOVOA, 1991, pag. 16) 

 

Esse chamado usado por Novoa, a reflexidade crí-

tica, acaba por trazer em consideração aspectos impor-
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tantíssimos de nossa graduação, muitas vezes esquecidos 

ou pouco lembrados, em prol de uma didática mais coe-

rente e um papel de professor de História mais eficaz 

com a necessidade social.  

O professor, quando recém-formado, carrega con-

sigo a experiência da pesquisa histórica. Em algum mo-

mento da graduação, seja para o trabalho de conclusão de 

seu curso ou em iniciações de cunho de pesquisa cientí-

fica, desenvolveu trabalhos referentes a pesquisas de al-

gum campo da História. No entanto, ao se afastar do 

meio acadêmico, o profissional da educação se desvincu-

la da investigação, ora posicionado pelo fascínio da ver-

dade dentro da academia, mas, por outro lado, esse es-

quecimento também é orientado pela perda da prática e o 

incentivo na pesquisa.  

Os autores Kenneth Zeichner e o professor Júlio 

Emílio Pereira desenvolvem um estudo de valor sobre a 

pesquisa-ação. Com a tentativa de incentivar profissio-

nais de todo mundo a valorizar suas experiências acadê-

micas e pôr em prática pesquisas de acompanhamento, 

tem por objetivo tornar as experiências construções de 

saberes entre os docentes. 

 
“Há vários exemplos de situações em que grupos 

de professores desenvolvem projetos de pesquisa-ação 

em suas salas de aula cujos resultados ajudam a promo-

ver mudanças no nível institucional, tais como mudan-

ças nas relações de poder da escola. Além disso, é pos-

sível afirmar que professores, ao desenvolverem suas 

investigações sobre os temas relacionados especifica-

mente à sala de aula, naturalmente levam em considera-

ção o contexto institucional em que a sala de aula está 

localizada. Esses exemplos são pequenas vitórias que 

acontecem freqüentemente em comunidades de pesqui-

sa-ação.” (ZEICHNER & PEREIRA, 2005, pag. 73) 

 

De fato, essas práticas de pesquisa, quando elabo-

radas com o incentivo de melhorar os procedimentos em 

sala de aula, ou no próprio ensino de História, viabilizam 

a melhora dos conhecimentos e são uma ferramenta em 

prol do uso da teoria e prática.  

Um dos objetos centrais de nossas pesquisas ela-

boradas entre os anos de 2014 e 2015 viabiliza refletir o 

uso dos recursos didáticos em sala de aula, sendo pesqui-

sas a respeito de jogos e o uso da interdisciplinaridade.  

Esse conjunto de ações pesquisados trouxe à tona 

a relação de que, munidos com criatividade, força e de-

sempenho em equipe, como condição de um trabalho 

comprometido no coletivo, podem desenvolver aspectos 
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para o ensino de História que mudem de maneira extra-

ordinária a experiência em sala de aula.  

O uso de jogos para o ensino de História é uma 

ferramenta um tanto quanto recente. As produções no 

Brasil acerca do tema se limitam a alguns cursos minis-

trados e alguns poucos artigos, desenvolvendo tais fer-

ramentas na prática do cotidiano, tendo a plataforma di-

gital uma grande abordagem, em vista do investimento 

tecnológico. 

Os autores de maior relevância já estudados por 

nós sobre o tema de jogos para o ensino de História são 

Marcello Paniz Giacomonni e Nilton Mullet Pereira, or-

ganizadores da obra Jogos para o Ensino de História 

(2013), que contém diversos artigos desenvolvidos du-

rante um trabalho realizado na UFRGS, com um curso de 

formação em jogos.  

A coletânea de artigos, além de esclarecedora, in-

centiva o professor a se tornar parte da jogabilidade des-

sa trama. No decorrer da leitura desse livro, nossas pes-

quisas foram ao encontro de desenvolvimento de jogos 

em sala de aula e seus desdobramentos. Desde o início 

da pesquisa, elaboramos a criação de jogos para todas as 

modalidades de ensino, partindo de mapas afetivos para 

educação infantil até discussões de pertencimento de na-

ção nas discussões universitárias na disciplina de Brasil 

Império. O que caberia a nós compreender quanto ao uso 

dos jogos em vista da proposta apresentada pelos autores 

da obra era uma aproximação com a condição do lúdico, 

o ensino-aprendizagem e a possibilidade de construir re-

cursos didáticos interdisciplinares. De tanto, desde o iní-

cio de 2014, foram promovidas as discussões acerca da 

eficácia dos jogos, os seus usos e desusos no momento 

da prática escolar e, por fim, as suas consequências.  

Valorosos resultados foram colhidos durante estes 

quase dois anos de pesquisa. Entre os principais pontos, 

temos o uso dos jogos como uma ferramenta interdisci-

plinar, capaz de unir lógicas da matemática com geopolí-

tica, provocações a interpretação e codificação da lin-

guagem, a uma intrigante estratégia de batalha, tudo en-

trelaçado, reabrindo as portas dos saberes, retirando o 

sentido conteudista e reprodutivista da mão do docente e 

o armando com uma capacidade de pensar ativamente 

em seu desenvolvimento pleno, buscando refletir sobre 

suas ações em sala de aula e desenvolver procedimentos 

dignos de uma aula de História encantadora.    

Como incentivo à reflexão e à capacidade de pro-

ceder com segurança todas as didáticas sugeridas, algu-
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mas palavras do autor Leandro Karnal servirão de incen-

tivo e de conclusão a este tópico: 

 
“Hoje eu acho que ser paciente é a maior virtude 

do professor. Não a clássica paciência de não esganar 

um adolescente numa última aula, mas a paciência de 

saber que, como dizia o já citado Rubem Alves, somos 

como jequitibás, e não com eucaliptos (Alves, 1995: 

16)15. Isto significa, como o sentido poético do autor ci-

tado, que temos uma história longa e bonita. Mas signi-

fica também que nossa tarefa é constante, difícil, com 

resultados pouco visíveis a médio prazo. Porém, se vo-

cê está lendo esse texto, lembre-se: houve uma profes-

sora ou professor que o alfabetizou, que pegou na sua 

mão e ensinou dezenas de vezes a fazer a simples curva 

da letra O. Graças a essas paciências, somos o que so-

mos. O modelo da paciência pedagógica é a recomen-

dação materna para escovar os dentes: foi repetida qua-

tro vezes ao dia, durante mais de uma década, com er-

ros diários e recaídas diárias. Sem essa paciência, serí-

amos analfabetos e banguelas. Não devemos oferecer 

menos ao nosso aluno, especialmente ao aluno que não 

merece nem quer esta paciência; este é o que necessita 

urgentemente dela.” (KARNAL, 2002, pag. 24)   

 
Aplicações e Soluções:  
O que fazer para mudar? 
 

 

Ao longo desta breve explanação sobre temas tão com-

plexos, coube uma conclusão propositiva, através de al-

gumas demandas, tanto no espaço acadêmico como no 

cotidiano profissional, que, se despertadas, podem mudar 

a realidade então vivida. 

Desta forma, concluiremos em alguns apontamen-

tos nosso trabalho para que, assim, possamos refletir com 

olhos mais atentos e, de alguma forma, instruir providên-

cias de maneira individual e coletiva. 

As academias necessitam dialogar sobre seus pon-

tos de ampliação na formação dos conceitos da profissão 

como educador. Universidades, faculdades e tantos ou-

tros meios de formação acadêmica estão, muitas vezes, 

esvaziados de uma didática da vivência, das sensibilida-

 
15

 ALVES, R. Conversas com quem gosta de ensinar. São Paulo: Ars Poetica, 1995. 
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des, da busca do projeto de trabalho humana, que seja 

cercada por uma licenciatura plena para o professor de 

História. Nesse sentido, a doutora professora Selma Gar-

rido Pimenta faz uma discussão em torno desse tema e 

argumenta: 

 
“Em relação a formação inicial, pesquisas (Pico-

nez, 1991; Pimenta, 1994; Leite, 1994) têm demonstra-

do que os cursos de formação, ao desenvolverem um 

currículo formal com conteúdos e atividades de estágios 

distanciados da realidade das escolas, numa perspectiva 

burocrática e cartorial que não da conta de captar as 

contradições presentes na prática social de educar, pou-

co têm contribuído para gestar uma nova identidade do 

profissional docente.” (PIMENTA, 1996, 73) 

 

Essa gestão de falta de compreendimento do pro-

fessor de História e sua formação na licenciatura levanta 

um déficit no reconhecimento da profissão e de sua iden-

tidade como educador, dificultando assim a relação com 

a sala de aula. Portanto, uma reformulação nos conceitos 

da profissão docente, conjunto a uma (re)análise de cur-

rículo, poderá ser o início de novas discussões. 

A inserção de pesquisas no incentivo da prática 

docente é outro ponto que, discutido, percebe-se eficaz, 

mas, em sua prática, pouco utilizado. O desenvolvimento 

do pesquisador de História, dentro da função escolar, é, 

no mínimo, uma construção em uma nova impressão de 

perceber a identidade do educador. Essa proposta vivida, 

gera inclusão do novo licenciado no espaço escolar, for-

talece o seu compreendimento, abre comportas para de-

terminadas ações ainda não vistas e aproxima o espaço 

de aprendizado com o espaço aprendido (escola e univer-

sidade), quebrando essa relação de poder e fazendo-o 

sentir-se mais apto à função como docente. 

Outro ponto também em vias da formação inicial 

está na desburocratização das aulas práticas dentro do 

universo acadêmico. Uma vez que as aulas de sentido 

prático se prendem, muitas vezes, em metodologias e 

propostas de cunho teórico, não se aprofundam em dis-

cussões práticas e realidades da vida docente, ou não uti-

lizam dessa mesma teoria para nortear as ações da cons-

trução de um objeto prático, seja pela elaboração de au-

las para diferentes estudantes de História, seja na cons-

trução de recursos, compreensão de construção de livros 

didáticos ou ainda seus usos dentro de sala de aula. Essa 

falta de ação, por muitas vezes, também gera despreparo, 
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que, em curto prazo, complica a inserção do docente na 

sala de aula. 

No que tange aos cursos de pós-graduação no âm-

bito da educação ou no plano escolar, sentimos um certo 

distanciamento da proposta dos cursos de pesquisa em 

mestrado ou doutorado para um rearranjo dos espaços da 

sala de aula ou possivelmente um diálogo, tornando-se 

um ponto de discussão sobre essa realidade, posta como 

“distante”. O diálogo entre professores de escola básica e 

a academia é, por muitas vezes, limitado, salvo exceções 

de continuidade de estudo ou vínculo em algum progra-

ma de pesquisa. Na sua grande maioria, esses profissio-

nais vivem um mundo à parte, distantes dos conhecimen-

tos que são transmitidos de forma recorrente nos campos 

universitários. Essa discussão atrapalha a compreensão 

da experiência provinda dos professores da educação, 

que, vinculados a políticas de gestão educacional, trazem 

valiosas experiências e, em contrapartida, profissionais 

da educação superior, que desenvolvem pesquisas de alto 

teor de relevância, mas que não superam os muros da 

universidade. 

No que me parece possível, todas as propostas ci-

tadas realizam uma série de pontes, que, quando realiza-

das, darão um ar de superação à forma vista ao ensino de 

História. No entanto, um ponto ainda de maior discussão 

e conclusão destes nossos tópicos é a identificação da 

importância do papel docente na formação social do su-

jeito histórico que ali se apresenta: o estudante. Professo-

res de Ciências Sociais têm, entre seus papéis de apren-

dizagem, a localização dos espaços de cruzamento entre 

as sociedades, seus problemas primordiais nos critérios 

econômicos, políticos, ambientais, que, de uma forma ou 

outra, arquitetam aquilo que conhecemos como socieda-

de. Principalmente em professores de História, a sua ca-

pacidade de incentivo à formação crítica de seus estudan-

tes pode ser uma relação de inovação e formação de qua-

lidade. Portanto, mais uma vez, a doutora professora 

Selma Garrido Pimenta nos complementa com uma im-

portante indagação. 

 
“Dada a natureza do trabalho docente, que é ensi-

nar como contribuição ao processo de humanização dos 

alunos historicamente situados, espera-se da licenciatu-

ra que desenvolva nos alunos conhecimentos e habili-

dades, atitudes e valores que lhes possibilitem perma-

nentemente irem construindo saberes-fazeres docentes a 

partir das necessidades e desafios que o ensino como 
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prática social lhes coloca no cotidiano.” (PIMENTA, 

1996, pag.75) 

 

Em resumo, de nada vale um professor de História 

sem a capacidade de gerar conceitos de intervenção soci-

al nos conteúdos apresentados em sala de aula. É visto 

como obrigação das ciências humanas, proporcionar o 

Eu crítico, capaz de agir sobre o mundo e desvendar as 

suas corrupções e incapacidades na tentativa de se tornar 

algo mais pleno tanto no modelo de convivência como 

de agrado com a afetividade e a promoção das organiza-

ções sustentáveis. 

E, como em um centro coletivo, cabe a cada um 

de nós refletir sobre tais demandas, proporcionar tarefas 

de reabilitação social em nosso cotidiano e promover si-

tuações que, unidas a outras tantas correntes de mudança 

escolar, possam transformar o ensino de História em um 

plano que se cumpra em nossa realidade.  
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